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Ministério da Educação 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 

OFÍCIO n9  001/2019/Comissão 

Diamantina, 08 de nvembro de 2019. 

Ao Senhor 

Janir Alves Soares 
Reitor da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 

Reitoria 

Diamantina/MG 
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1 Encaminhamos a proposta de resolução para regulamenta -  a aplicação do 

Decreto n2  9.991, de 28 de agosto de 2019, no âmbito da UFVJM, para apreciação por parte do 
Conselho Universitário, e informamos o encerramento dos trabalhos da comissão instituída 

através das Portarias 2765, de 13 de setembro de 2019, e n9  3359, de 8 de novembro de 

2019. 

2 O Art. 34 do Decreto n9  9.991, de 2019, concedeu aos órgãos e entidades o prazo 

de trinta dias a partir da sua vigência, que se deu em 30 de setembro de 2019. para adequarem 
seus atos normativos internos à nova norma. Assim sendo, a comissão iniciou seus trabalhos 

imediatamente após a sua designação. 

3 Destaca-se que, enquanto o documento era elaborado, chegou ao conhecimento 

da comissão a emissão do Parecer n2  378/2019/CONS/PFFU13/PGF/AGU, da Procuradoria 

Federal junto à Universidade de Brasília. O órgão opinou pela não aplicabilidade do Decreto n 
9.991, de 2019, no âmbito das IFES, e sua Reitoria acatou tal entendimento. Estabeleceu-se, 
pois, dúvida quanto à aplicabilidade da norma, a qual deveria ser sanada através de consulta à 

Procuradoria Federal junto à UFVJM. 

4 O questionamento fora elaborado através de ofício de 12  de oitubro e anexado 

ao Processo SEI ng 23086.006910/2019-17, para ser respondido em conjunto a dúvidas 

levantadas pela Progep. A Reitoria realizou o encaminhamento à Procuradoria Federal em 2 de 
outubro de 2019. Dessa maneira, ficou a comissão impedida de finalizar c texto até 24 de 

outubro de 2019, quando a Procuradoria Federal apresentou o seu próprio posicionamento, 

opinando pela aplicação parcial do Decreto n9  9.991, de 2019. 

5 Em 18 de outubro de 2019, a Câmara Permanente de Matérias de Interesse das 

instituições Federais de Ensino - CPIFES, órgão da Procuradoria-Geral Federal, emitiu parecer 
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defendendo a aplicabilidade integral da norma. Por fim, em 22 de outubro de 2011.9, houve 

manifestação do órgão central do SIPEC, arraés da publicação da Nota Tecrica SEI a2  
7058/2019/M E. 

6 O texto que ora se apresenta teve que passar por revisões a :ada novo 
posicionamento que foi apresentado, o que demandou novas reuniões da comissão e mais 

tempo para estudo. A superveniência da Nota Técnica SEI n2  7058/2019/ME, pc -  exemplo, 

tornou necessário excluir da minuta que estava praticamente fina izada todas as referências ao 
afastamento parcial, que deixou de existir a partir da sua publicação. 

7 Como consequência dos fatos citados, apenas em reunião realizaca em 8 de 
novembro de 2019 foi possível finalizar o texto, que agora está adequado às orientações mais 

recentes e apto a ser apreciado pelo Conselho Universitário. 

8 Sobre as onções feitas pela comissão durante a e aboração da orocosTa, cabe 

esclarecer: 

O texto é dividido em quatro capítulos: o primeiro trata de r:rna geral 

do Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP, o segundo trata dos 
afastamentos de forma geral e em espécie, o terceiro versa sobre as ações de 
desenvolvimento em serviço e o último apresenta as disposiçães finais e 

tra nsitórias. 

Evitou-se repetir as disposições do Decreto e da Instrução Nc-nnativa n9 

102, de 2019, quando não era altamente necess rio, com o fira de dar fluidez 

ao texto. 

C. Como mencionado, o Capítulo III regulamenta as ações de 
desenvolvimento em serviço. Destaca-se, porém, não se tratar de Fpótese de 

afastamento, conforme Nota Técnica SEI n2  7058/2019/ME, razãc pela qual 

optou-se por manter a matéria em capítulo própr o. 

No que se refere ao afastamento para participação em programa de pós-
graduação de servidor docente, foi mantida a ba;e do procedimento previsto 

pela Resolução do CONSEPE n2  4, de 19 de outubro de 2007, e até então 

adotado, com adequações à nova norma. 

Optou-se por deixar aos editais dos processos selevos para 
afastamentos a função de estabelecer os critérios para classif:ação dos 
servidores técnico-administrativos (Art. 44), de forma a ser permitir a 
evolução de tais critérios ao longo do tempo, sem a necessidade cl alteração 

constante na Resolução. 

Com o objetivo de garantir prazo razoável para o trâmite dos aedidos de 

licença para capacitação, optou-se por estabelecer espaço mínimo de sessenta 
dias entre o protocolo do pedido e o início de tel afastamento (. t. 56). No 

Art. 71, porém, foi apresentada exceção para permitir o protocolo de pedidos 

e usufruto ainda no ano de 2019. 

Para conceder segurança aos servidores que já têm seus beaefícos 

concedidos, foi elaborada a previsão de que aos afastamentos aprovados 
antes da vigência do Decreto ng 9.991, de 2019, serão aplicadas as normas da 

época da concessão, inclusive para fins de prorrogação (Art. 73). 
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h. Os formulários anexos à pr000sta foram elaborados com base na lógica 
do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, com o objetivo de que cada 
servidor instrua seu próprio pedido com base nos modelos fornecidos e junte 
os documentos necessários. 

9 Considerando as questões expostas acerca do prazo imposto pela lei, além do 

risco de perecimento de direitos por parte dos servidores, sugerimos que seja convocada 
reunião extraordinária do Conselho Universitário. 

10 Por fim, colocamos-nos à inteira disposição para esclarecimentos que se fizerem 
necessários. 

Respeitosa mente, 

Luis FEL1PE PACHECO 
Presidente da comissão 

Representante da PROGEP 

) 

CRISANE FUZER GRAEL 
Reprsentante da CPPD 

JAIRQFARLEY ALMEID~P
R' R'presentante d EP 

LiZANiA VIEtRADE PfVA 
Representante da OS 

1NGTON WiLLiAN ROCHA 
Representante da CONSU 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DD JEQUITINHOtSJHA E MUCURI 

DIAMANTINA - MINAS GERAIS 

PORTARIA N.° 2765, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DC 
JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista c 
que consta no Art. 34 do Decreto n.° 9.991, de 28 de agostz de 2019, qe dispõe sobre 
a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da aiministração jública federa 
direta, autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n1 3.112, de 11 de 
dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento. 

RESOLVE: 

degnar os servidores abaixo relacionados para comporem a comissão esponsável por 
elaborar e apresentar ao CONSU proposta de resolução jue atenda ao disposto nc 
referido decreto, como se segue: 

Wellington Willian Rocha - CONSU 
Geovane da Conceição Máximo - CPPD 
Lizania Vieira de Paiva - CIS 
Luís Felipe Pacheco - PROGEP 
Jair3 Farley Almeida Magalhães - PROGEP 

Janir Alves Soares 
Rei to r/U F \JJ M 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUTNHONHA E MUCURI 

DIAMANTINA - MINAS GERAIS 

PORTARIA N.° 3359, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o 
que consta no Processo SEI n.° 23086007454/2019-22 

RESOLVE: 

ocos cerar designada, a partir de 24 de setembro de 2019, a docente Cristiano 
Fernanda Fuzer Grael em substituição ao docente Geovane da Conceição Máximo no 
comissão responsável pela elaboração da resolução que atenda ao disposto no Art. 34 
do Decreto n.° 9.991, de 28 de agosto de 2019, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta. autárquica e 
fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento, designada pelo 
Portaria m° 2765 de 13 de setembro de 2019. 

Janir Alves Soares 
Reitor/U FVJ M 
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I'1J\IS'FÉRIO DA EDUCAÇÃO 

U\IVFRSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITNHONHA E MUCURI 

('onseho Universitário 

RESOLUÇÃO N° ..., DE DE SETEMBRO DE 2019 

Regulamenta a aplicaçã3 do Decre-.o n.° 9.991, de 28 

de agosto de 2019, quc dispõe sobre a Política 

Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da 

administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional, e regulairenla dispitivos da Lei n° 

8.112, de li de dezernbo de 1990, quanto a .icenas 

e afastamentos para ações de desnvoh imrnto no 

âmbito da UFV.JM. 

O CONSELHo IJNIVERSITÁRIO da Universidade Federal cos Vales Jequitinionha e 

MtnurL, no USO de suas atribuições estatutárias e regimentais, e tendo en vista o que deliberou em 

5IraK\'\ 5eSSO 

RISOL\'E: 

Art. 1° Aprovar o regulamento acerca da api icação do Decreto n.' 9.9 1 rk' 28 de a oslo de 

2' 19. publicado no Diário Oficial da União de 29 de agosto de 2019, no âmbito da Universidade 

[L deral dos Vales do Jcquitinhonha e Mucuri. conforme determina o Art .34 da re 'brida noma. 



CAPITU Lo 1 

DO PLN() DIF, DEE\\OL\F\lF\T()  l)E PESSO - PDP 

Art. 20 O Plano de Desenvolviniento de Pessoas - PDP, COfiO instrumento da Política 

Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, tem por objetivo estabelecer o desenvolvimento 

dos servidores públicos nas competências necessárias à consecução da excelência na atuação junto à 

U FVJM. 

Art. 30  O PDP será elaborado anualmente e vigorará no exercício seguinte, com a finalidade 

dc clencar as ações de desenvolvimento necessárias à consecução dos objetivos institucionais da 

UFVJM. 

Art. 4° Caberá à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - Progep elaborar o PDP, nos termos do 

Decreto n.° 9.991, de 2019, com o registro das necessidades de desenvolvimento dos servidores 

identificadas pelas Unidades Administrativas e das ações planejadas para atendê-las, que serão 

executadas no ano seguinte ao do planejamento. 

\rt. 5° As unidades administrativas, considerando as especificidades do ambiente de trabalho 

a a necessidade de desenvolvimento de seus servidores, deverão encaminhar à Progep até o dia 15 

de abril de cada ano civil, ou no dia útil subsequente, o levantamento das necessidades de 

capacitação dos servidores. 

Parágrafo único. Para fins desta Resolução, entende-se por unidade administrativa a Reitoria e 

cada um s órcàos suplementares a i ncukidos. e cada uma das unidades acadni icas. 

\ r(. 6 A P1n)ecp dará ampla di\ ii luação quantos :s prazos anualmente estabelecimentos 

para o cumpri incuto das d I)eCI-cto n 9.)) 1. de 20 19. 

(ArIFL LC ii 

DO' FAST \l i\ 105 

Seção 1 - Disposições Gerais 

Art. 7° Considera-se afastamento para participação em ações de desenvolvimento, os quais 

cic\ crão ter suas ações previstas no PDP: 

- licenca para capamtacão, nos crni(' do diposo no \rt. 7 da lei n . 112. de 1 900: 



11 participação em programa de treinamento regularmente instituido, conlerme o djsPoSt0 1,0 

iflCl( IV do caput do Art. 102 da Lei n° S. 112. de 1990, 

III - participação em programa de ps-gradu:içào slrí:/o xensu no Pai,c o forme o dispos o 

no Art. 96-A da Lei n° 8.112, de 1990; 

IV - participação em programa de pós-doutoranciito, on forme o disposto iio Art. 9-A. 

da Lei n°8.112, de 1990;e 

V - realização de estudo no exterior, conforme o disposto no Art. 95 da Lei n° 8.112, de 1 99(1. 

Art. 8° O servidor poderá se ausentar das atividades no órgão ou na entidade de exercíc o 

soiicnt apos a puhl icação do aio de eoneessào do a Iistani nlo. 

A rt. 9'' ( )s ul'stanentos para reaiiiaçào de programas de mestrado e doutorido some ite serào 

conced dos aos servidores titulares de cargos técnico-administrativos efetivos na UFVJM há pe o 

menos 3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, incluído o período d2 estág o 

probatório, que não tenham se afastado por licença para tratar de assuntos particures, para gozo de 

licença capacitação ou para a realização de programas de pós-graduação stric1(-) .ensu, nos 2 (dois) 

anos 3rter1oi'es à data da solicitação de afastamento, nos termos no 2" do Ar. 96-A da Lei r 

8.112, de 1990. 

Art. 10° Os afastamentos para realização de programas de pós-doutora io somente serão 

conccd dos aos servidores titulares de cargos efetivo na UFVJM há pelo menos quaTro ancs, 

incluído o período de estágio probatório, e que não tenham se afastado por licença para tratar de 

assuntos particulares ou para a realização de programas de pós-graduação stricto sensu, nos quat'o 

anos anteriores à data da solicitação de afastamento. nos termos no § 3° do Ar. 96-A da Lei r. 

8.112. dc 1 

Art. li () pedido de duIlqdier al1stamen10 pre isto no Art. 7" deverá ser instrL ido pelo 

servidor com: 

- comprovante de matrícula, nos casos de cursos de pós-graduação sIi'i/o sensu e outris 

atividades que forneçam tal documento, ou documento apto a comprovar a vinculação à atividade; 

II - documentação apta a comprovar as se(yuintes informações, que constarão expli itamente 

no rqLermento: 

a) local em que será realizado o afastamento; 

h) carga horária prevista; 



c) período do a listarnento previsto, incluído o período de transito. se houver. sendo 

dispensada a apresentação prévia de documentos comprobatórios: 

d) instituição prornotora, quando houver: 

III - informações acerca dos custos previstos relacionados diretamente com a ação, se houver; 

IV - informações acerca dos custos previstos com diárias e passagens, se houver; 

V - declaração de não ser membro de comissão de Processo Administrativo Disciplinar ou, 

-.cndo membro, declaração emitida pelo presidente da referida comissão, ou pela Reitoria, caso o 

interessado seja o presidente, de que o afastamento não prejudicará o andamento dos trabalhos, ou 

de que ocorreu a dispensa do servidor; 

VI - declaração emitida pela Secretaria dos Processos Administrativos de que o servidor não 

responde a Processo Administrativo Disciplinar ou, respondendo, declaração emitida pelo 

presidente da comissão de que o afastamento não prejudicará o andamento dos trabalhos; 

VII - justificativa quanto ao interesse da administração pública naquela ação, visando o 

desenvolvimento do servidor; 

VIII - cópia do trecho do PDP no qual está indicada aquela necessidade de desenvolvimento; 

IX - pedido de exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função de confiança, nos 

casos de afastamentos por período superior a trinta dias consecutivos, nos termos do § 1 0  do Art. 18 

do Decreto n°9.991, de 2019. 

X - documentos adicionais solicitados pelos setores envolvidos. 

Art. 12 Os pedidos serão elaborados em formulários próprios, disponíveis em anexo à 

presente Resolução, sendo de inteira responsabilidade do servidor a sua correta instrução. 

Art. 13 Os afastamentos poderão ser concedidos quando a ação de desenvolvimento: 

- estiver prevista no PDP do órgão ou da entidade do servidor; 

II - estiver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas competências relati\ as: 

ao seu órgão de exercício ou de lolação: 

à sua carreira ou cargo efetivo: e 

e) ao cu cargo cai comissão au à ua junção de con flanca: e 



III - o horário ou o local da ação de desenvolvimento inviahilirr o cumprimento da jornada 

semanal dc trabalho do servidor. 

lii ieraf ánico. ( )utros critérios poderão ser estabelecidos flOS ciditais dos processos seleti\ os 

elaborados pela Progep,juntarnente à CPPD e CIS. 

Art. 14 O pedido de afastamento dispensa solicitaçao paralela de autorização para sair do 

pais. 

Art. 15 Havendo indetèrirnento em qualquer ponto do processo, a notificação, com os 

devidos undamentos, deverá ser encaminhada ao servidor, que poderL adotar os trâmites recursais, 

nos termos da legislação vigente e das normas internas. 

Art. 16 O servidor deverá comprovar a participação elètiva na ação que gerou seu 

afastamento, no prazo de até trinta dias da data de retorno às atividades devendo apresentar: 

- certi licado ou clocuniento equi\ alente que comprove a particir ação e apro ação 

II - relatorio de atl\ idades desenvol\ idas: e 

III - cópia de trabalho de conclusão, monografia, dissertação ou tese, com assinatura do 

orientador, quando Ibr o caso. 

Art. 17 A comprovação da participação eleti\ a na ação será enc mnhada pelo ser idor à sua 

chefia que, após análise, identificando que não há diligências a sereil reali7adas, providenciará a 

juntada aos autos do alhstarnento e posterior arquivamento. 

Art. 18 A não apresentação da documentação de que trata o A:t. 1 6 sujeitará o servidor ao 

ressarcimento dos gastos com seu afastamento à UFVJM, na forma da egislação vigente. 

- Em caso de jubilamento ou desistência não justificada de mestrado, o servidor ficará 

impedido de pleitear Afastamento para participação de programa em nível de Mestrado durante os 

pro i iio 24 (vinte e quatro) meses. 

li - Em caso de j ubilamento ou desistência não j usti ficada de doutorado, o ser dor ficará 

iiripcddo de pleitear Aíastamento para participação de programa em nível de Doutorado durante os 

próxi aios 4 (quarenta e oito) meses. 



Art. 19 'NOS casos de exoncraçào OU \cicáflcia p01' posse em outro cargo inacumulavel do 

SCi'\ dor durante o afastamento, excluindo-se a licença para capacitação, este deverá efetuar a 

de ol ação r iccra ao ei'áno. rcíci'cne à cciii leração do pei'íodo a Eistado. 

r. 20 E vedado ao serv id a Iistudo. aos lermos desta Resol cição, exercer qualquer outro 

cipo de cargo, emprego ou função, público ou privado, inclusive dentro da UFVJM, durante o 

período do afastamento, salvo nos casos admitidos em lei. 

1°. A vedação prevista no caput inclui a participação em comissões examinadoras de 

'ocso c1ct!\ o. hajicas de concuros nuhl ice e qtiisaeei ulras com 

à A pr heào prevista e paráma h. primeiro não inclui a participavão mii hanca de 

Irabailios de conclusão de curso (monografias, dissertações e teses) na UFVJM ou em outras 

instituições e orientações de discentes que tenham se iniciado antes do afastamento. 

Art. 21 O servidor que se afastar para pós-graduação deverá, quando do seu retorno, 

periiecer na Universidade em regime de trabalho pelo menos igual ao anterior ao afastamento, 

por tempo igual ou superior, incluídas as prorrogações, sob pena de restituir em valores atualizados 

s qclanhias rida recebidas durante o período correspondente. 

Paráeralb único. No caso de aposentadoria ou exoneração, antes de cumprido o disposto no 

e'a deste arto. deverá o servidor ressarcir a UFVJM dos gastos de seu al.istamcnlo. 

\ri.. 22 os afastamentos por período superior a trinta dias conseculi\ os. o servidor náo lará 

jus ás gratificações e adicionais vinculados à atividade ou ao local de trabalho e que não façam 

parte da estrutura reniunernória hica do seu cargo eie i o. 

A rt. 23 1  mia \ ei concedido o aíaianiento, a chefia imediata, em acordo com a Gestão da 

Li:VIM e com auxílio da CIS e CPPD, deverá definir estratégias para que asatvidadesreahzadas 

pelo servidor não fiquem prejudicada. 

Seção II - Processo Seletivo 

Art. 24 { )s ascniientos para participar de programas de pós-graduaçào I/'It'Io ,SL'IIII e de 

pós-doutoramento serão precedidos de processo seletivo, conduzido e regulado pela PROGEF,c oni 

eritdrio de cleeihi Idade sonom ices e transparentes. 



Art. 25 O número de vagas para afastamento total respeitará o limite mLdmo ck 20% (vinte 

por c(mto) do quantitati\ o de servidores docente.,, e tcnico-adm ntstrati\ o da U !\"J M. 

Art. 26 Fica asseturado o remaflelamcflto do perccntual do edital iios LSO5 cri LIUC  hou er 

diïaida e não ocorrer preenchimento das vagas. 

Art. 27 A classificação dos docentes para fins dc alasl.amcnto seguira os seguint r itrios: 

1. prioridade ao docente com mais tempo de magistério na IJFVJM para c irsar o mestrado ou 

dou .orado 

11. prioridade ao docente em regime de dedicação eNclusi\a: C 

111. prioridade ao docente mais idoso, em caso de empate. 

Parágrafo único. A PROGEP e a CPPI) poderão estabelecer outros cri1eios e5)Lcíficos ilos 

cdit ii dos processos seletivos. 

Seção 111 - Afastamento para pós-grad iação sirido eu 

Subseção 1 - Disposições Gerais 

Art. 28 Entende-se para qualificação do servidor o afasianento que se destina rara fins de 

real zição de curso pós-graduação siricto sensu no País ou no eterior ou pós-doutoatiienio, nos 

casos em que a participação não possa ocorrer sirnultaneamente cciii o exercícic do caru. 

Art. 29 Apenas serão concedidos os afastamentos de que trata o Art- 18 de Decicio n 9.991. 

de L019, quando demonstrado que o horário ou o local da ação de deservolvimento iiiviahiliza o 

cur pimento da jornada semanal de trabalho do servidor. 

Art. 30 () servidor apresentará o pedido de a listamento ao período m ín i no de () ( scssent i) 

das antes do início do usufruto. 

Art. 31 E perinitida a apresentação de comprovaçio de iprovatç cm progriina de pós- 

gra( u ição ou pós-doutoramento em substituição ao comprovante de matrícula ex igid ) no inciso 1 

do ;tr 1 1 da presente Resolução. 

1'. ( ) scr dor se compromete a apresentar o comproante de matricula cm até 4$ h 

(qu rema e oito horas) após a sua disponibilização, sob pena de indeferini ento do pedido de 

t i smnto 



2. Somente apó,, a j iintiida do compro ante de matrícula ao processo pudera ser autorizada 

a Ia\ atura da portaria de concessão do afastamento. 

Art. 32 Além dos documentos e informações exigidos no Art. li, o servidor que se afastar 

para pós-graduação stricto sensu ou pós-doutoramento deverá apresentar termo de compromisso e 

responsabilidade, comprometen do- se a observar o disposto no Art. 2 1. 

Art. 33 O servidor juntará ao seu pedido comprovação acerca do horário das disciplinas 

cursadas, comprovando a incompatibilidade com o exercício do cargo e inviabilidade de 

coiiipcsacio de hr2rio. 

Art. 34 ( ) er do r ilidicará, no ato do reucr1n ei ito. e pretende pIei tear o a lastamento com 0 

recebimento dos vencimentos e vantagens (ônus limitado), sem o recebimento de quaisquer valores 

(sem ônus), ou com ônus para a UFVJM e órgão de fomento simultaneamente (com ônus). 

\rt. 35 Para afastamentos não serão permitidas prorrogações, além do previsto na Lei n.° 

1 1 2. de 1 Qi)ft  admitIndo-se pleitear apenas a 1 cei num capaCltaÇlO. 

36 Para usu0uir do alsta1ncmo. o servidor n2o podera ter se atastado para licença para 

tratar de interesses particulares, para gozo de licença para capacitação ou para participação em pós-

araduaç2o nos dois últimos dois anos anteriores à data do alastarnento. 

\rt. 37 O servidor afastado para realização de curso de qualificação deverá encaminhar à 

unidade administrativa, no caso de técnico-administrativo, ou ao Departamento ou órgão 

equivalente, no caso de docente, o relatório semestral de suas atividades junto ao curso, no prazo 

máximo de 30 (Irinta) d ias após o encerramento do semestre letivo. 

- () rclatoro emctral constará dos sceuintes documentos: 

relatório de atividades desenvolvidas pelo docente: 

li siorico escolar do docente, ouando pertinente: 

e) compro acuo de matrícula do semestre subsequente. 

Ul)SCCã() II - Afastameu to para p)s-graduaçao .slrie!() en'v do servidor docente 

Art. 38 A Progep é responsável pela elaboração do Processo Seletivo de Classilicação dos 

er dores Docentes para capacitação em programas de Pós-Graduação Stricto Sensu e pos 

doutoramento, com o apoio da Com ksáo Pernwien:e dc Pessoal Docente - (P11). 



Parágrafo único. A PR( )( EP pubi icará a cada semestre edital contendo o número de \ agas 

disponí\ eis para afistamento. 

Art. 39 O pedido de atastaniento será instruído nos termos do 1 1 desta R soluçào e será 

protocolado diante da chefia imediata, juntamente ao comprovante de aproação no processo 

seletivo previsto no Art. 24 da presente. 

Art. 40 O afastamento do docente dar-se-á, uma vez aprovado pelo departamento ou órgào 

equivalente, pela Unidade Acadêmica, pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e E\tensào - (EPI. 

mediante ato do Reitor, respectivamente, observada a legislação em vigor. 

Parágrafo único. A Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD deerI apreciar os 

afastamentos autorizados pela Unidade Acadêmica, de acordo com a Portaria MEC n.° 475, de 20 

de agosto de 1987, apresentando parecer acerca do pedido antes do en' o da processo ao 

CONSEPE. 

Art. 41 As Congregações das Unidades Acadêmicas poderão definir normas específicas que 

não eon lii tem com esta resol rição. 

Art. 42 Caso o l)epartaniento ou orgão equivalente não apro\ e e relatório semesi:al do 

docente: 

- o docente de\ erá ser noti ficado das ratões para a não apro\ açà .. no 'rato ma i mo de 

quinze (1 5) dias 

II - o docente terá 30 (trinta) dias para apresentar outro relatório ou justiÍicadvas 

III - mantida a não aprovação do relatório, o docente deverá retornar imediatamente ã 

L i [Vi \1. 

Subseção III - Afastamento para pós-graduação stricto sensu do servidor técnico 

administrativo 

Art. 43 A Progep é responsa\cl pela elaboração do Processo Seleti\o de Classificação do,,, 

idores Tcnico-Adnstrativos para capacitação em programas de pós-Graduação stricto seniiser mii  

e pós doutoramento, com o apoio da Comissão Interna de Supervisão do Plano de Carreira dos 

(argos Teenico-Administrativos em Educação  

Parágrafo único. A PRO( i IP publicará a cada semestre edital contendo o numero de vagas 

dispon í\ eis para afastamento. 



Art. 44. A classi íicação dos servidores téciuco-adiinisi rati \5para á n de ías anienlu 

ccn irá os critérios de pontuação constantes nos editais. 

Art. 45 O pedido de afastamento será instruído nos termos do Art. 11 e será protocolado 

diante da chefia imediata. juntamente ao compro ante de aprovação no processo seletivo previsto 

no Art. 24. 

Art. 46 Em caso de deferimento, o chefè imediato encaminhará a documentação à CIS, para 

re cc r. 

L. No caso de servidor lotado em unidade acadêmica ou departamento, deverá ocorrer a 

apro ação pelo departamento ou órgão equivalente, quando houver, e pela Congregação. Ao fim 

destas diligências, o pedido deferido será encaminhado à CIS, para parecer. 

20. No caso de servidor lotado nas demais unidades administrativas, o pedido deverá ser 

apreciado pela autoridade máxima da unidade, devendo ser, em seguida, encaminhado à CIS, para 

parecer. 

Art. 47 Ema \ ei juntado o parecer da C IS. o pcd do será encaminhado para aprccaçàn da 

kcituria. 

Art. 48 L'ma vet aprovado o pedido pela Reitoria, esta determinará a lavratura da portaria 

rcIrcntc. 

Art. 49 A compro ação da puNi lcaçào do ato será 
- 
untada ao processo. 

Secão \ - Licença para (apacitaçílo 

Art. 50 Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no interesse da 

\dinnistração, afastar-se do exercício do cargo eíeti\ o, com a respectiva remuneraçào, por até três 

ZII 1c.I~ Cs' para capacitação prolissional. 

Parágratb único. Para uns do capo!, considera-se mês o período de trinta dias. 

Art. 51 A licença para capacitação poderá ser parcelada em, no máximo, seis períodos e o 

menor período não poderá ser inferior a quinze dias. 

Art. 52 A licença para capacitação poderá ser conced ida para: 

- ações de dcsen\ olvimento presenciais ou à distância: 



li - elaboração de monografia, trabalho de conclusão de curso, dissertação de ivesrrdo ou 

tese de doutorado: 

111 - participação em Curso lresenc:11  ou intercâmbio para aprendizado de 1 ín(tua cslt i gei ra: 

OU 

IV - curso conjugado com: 

a) atividades práticas em posto de trabalho, em órgão ou entidade da administraço Dública 

direte ou indireta dos entes federativos, dos Poderes da União ou de outros países ou em org1ismos 

internacionais; ou 

h) realização de atividade voluntária eni entidade que preste serviços dessa nature l, 1 País 

011110 exterior. 

Art. 53 Entende-se por ações de desenvolvimento: aprendizagem em serviço, etág1o, 

intercâmbio, estudo em grupo, curso, oficina, palestra, seminário, fórum, congresso, wor:shop, 

simposio, semana, jornada, convenção, colóquio e outras modalidades similares de evemos e ações 

que cantribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da Adirinitação. 

Art. 54 Quando a licença para capacitação for concedida de forma parcelada, nos termo; do 

3° do Art. 25 do Decreto n° 9.991, de 2019, deverá ser observado o interstício I11Íflifl10 de s.';senta 

dias entre quaisquer períodos de gozo de licença para capacitaào. 

Art. 55 O quantitativo máximo de servidores que usufruirão a licença para ipac tação 

simultaneamente será de 2% (dois por cento) dos servidores em exercício, sendo eventual re:;ultado 

fracionário arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 

Art. 56 () servidor apresentará o pedido de licença iira  capacitação de erá ser protoer L*Jo: 

- no inímino 60 (sessenta) dias antes do início d( usufruto; 

ii - no nax i mo 120 (Cento e vinte) dias antes do inicio ciO usufruto. 

Art. 57 () pedido de licença para ca1acitação, insiruid conlornie o Art. 1 1, será er caminhado 

pelo servidor á clleha imediata. 

Art. 58 De\ crá o chefe imediato: 

- verificar se o pedido Ibi protocolado tenlpesti\ amente e instruído cm coo lorni dar L com 

esta Resolução: 



11 - \erilicar se a atividade proposta é compatível com a licença para Capacitação e se encontra 

prevista no PDP; 

III - verificar se o afastamento se adequa ao planejamento da unidade e às necessidades do 

serviço. 

Art. 59 Ha' endo erros materiais no pedido, ausência de documentos OU outros vícios 

sanáveis, o chefe imediato orientará o servidor para que realize a correção, interrompendo-se o 

prazo previsto no parágrafo único do Art. 29 do Decreto n.° 9.991, de 2019, que terá novo início 

apos O protocolO da.,' correções. 

Art. 60 Em caso de delèrimento, o cheI mediato encaminhará a docunientaçào à Progep. 

U. No caso de servidor lotado em unidade acadêmica ou departamento, de\ crá ocorrer a 

aprovação pelo departamento ou órgão equivalente, quando houver, e pela Congregação. Ao fim 

destas diligências, o pedido deferido será encaminhado à Progep. 

2. No caso de servidor lotado nas demais unidades administrativas, o pedido deverá ser 

apreciado pela autoridade máxima da unidade, devendo ser, em seguida, encaminhado à Progep. Ao 

receber o pedido, a Progep se manifestará sobre a observância ao PDP e sobre o cumprimento dos 

requisitos leiais e dos procedimentos previstos nesta Resolução. 

Paráorala ónieo. A Proep notilicara o servidor acerca da existência de vício sanável no seu 

pedido, o qual poderá ser emendado com a anuência da chefia imediata, ficando suspenso o prazo 

previsto no parágrafo único do Art. 29 do Decreto n.° 9.991, de 2019. 

Art. 61 Deferido o pedido pela Progep, a documentação será enviada para a apreciação da 

Reitoria. 

Art. 62 A pro aJo o pedido pela Reitoria, esta detcrii nará a lavratura da portaria rJcrnic. 

Art. 63 A comprovação da publicação do ato de concessão será juntada ao processo. 

Árt. 64 O pedido de cancelamento da licença para capacitação já concedida mas ainda não 

uu 'ruida será encam aPaJo, com os devLios jndancnto. à ehc Li imediata. 

Parágrafo único. Reconhecendo a necessidade do cancelamento requerido nos termos do 

cajml, a chefia encaminhará o processo à Reitoria que, estando de acordo, determinará a lavratura 

da portaria e remessa da documentação à Progep. 



CAPÍTULO III 

AÇÃO i)E DESENVOLVII\IENT() 

Art. 65 A autorização para participação em ação de desenvolvimento destina-se à rcahtaçã() 

de curso de pós-graduação stricto sensu no país, sem necessidade de compensação de horário, 

quando a participação no curso não puder ocorrer simultaneamente ao exercício da jornada, mas 

lambem não usli lcar o a listamento ineeral. 

A rt. 66 A instrução do pedido e os procedinieino adotados serão os mesmos apicados ao 

afastamento integral. 

Art. 67 Não se aplica-se à participação em ação de desenvolvimento todas as vedações 

pre istas para o a!istamento integral. 

Art. 68 A documentação exigida no Art. 3 1 será apresentada scnicsiralnicntc pelo servidor 

que receber autorização para participação em ação de descn olvimenio. 

Art. 69 Será concedida a autorização para participação em ação de desenvol'vimento ao 

servidor somente quando este não se enquadrar na categoria de servidor estudante, regulamentado 

pelo Art. 98 da [ei a.° 8 . 112, de 1990. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

70 Os afistamentos até 60 (sessenta) dias que não se enquadrarem no disposto no Art. 7" 

serão de responsabilidade da Unidade Administrativa, sendo por ela aprovados, salvo no caso da 

autoridade máxima de tais unidades, que dependerá da autorização do Reitor. 

Art. 71 E de 30 (trinta) dias o prazo previsto no Art. 56, inciso 1, para os pedidos de licença 

para capacitação protocolados até 10 de dezembro de 2019. 

Art. 72 Aos pedidos de prorrogação de afastamentos defieridos antes da vigência do 1)ecrcto 

a. 9.91) 1 . de 201 0, serão aplieada as regras referentes às normas da época da eoneessãa. 

Art. 73 Aos alis1amentos apro ados antes da igência do Decreto n" 9.99 1. de 2019, serão 

aphuadas as normas da época da concessão, inclusive para flns de prorrogação. 



Art. 74 Ficam FC\ oadas US disposições em contrario, lnclusi\ e as Resoluções do ('( )NL n.°  

14, de 14 de dezembro de 2017 e n.° 27, de 7 de novembro de 2014, além da Resolução do 

C( )NS[PF n.° 4, de 19 de outubro de 2007. 

Art. 75 Os cUsos OflhiSSOs 5CrR) rcsol\ dos oco (( )NSLJ. 

Art. 76 [sia resol LiÇO enlrarú eu] igor ilU dai da sua npro açio pelo ('onselho 

hi\ ersilurio. 

JANIR ALVES SOARES 

Prcsdente do C( )Nt'i F\JI\i 



ANEXo A 

Requerinjento (li.' Licença p ra ( 'acitação 

;o enlior 

"1onie ('onipleto do Olele liiiediio 

(. arco 

c1 

idRiL' \1 

1 - )ados (lo er 1(101' 

'oiiic: 

( arL!J 

\latrícuki 

L atação: 

e vínculo anterior no er iço Público lederal: lião. :m, na uiiiiuicào... 

2 - III lii' )aÇCS .0l)l'e (1 alastaulelll() 

L de au idade ( \rL 7  da Reoluçào \ \ \ \ 

l.eal de ealiiaçào clii eao de ali\ idade pieeiicial (cidade, pak): 

Institui cd 

Priodo: 

('aiça lioraria: 

3 l)eciai'açôes 

Declaro de não ser membro de comissão de Processo Administrativo Disciplinar. 

Declaro ser membro de comissão de Processo Administrativo Disciplinar, de lknna que ll1Wol ao pedido 

deelaraçdo de que meu aasianiento não prejudicarã o andamento dos trahalh s emitida pelo... 

Declaro não repondcr a Processo Adnlinklraii\ o DkcipIiiar. 



loiito ao pedido declaraçdo de ptie toca tiataiuento odo pieiLidieara o andamento do trahalho emitida pelo 

Presidente da ntisào de Processo Adniinistrati'. o l)isctplinar 

4 - .1 USflIIC tiva quanto au interesse da \dminisrraçáo Pública 

Olo.cr açPc tia: bie c p\ e 'ou\ e. tilFa.; doe  entender ereiP petinente): 

\prescnto a 'Vossa Senhoria pedido de licença para capacttaçáo na turma acima descrita, e solicito análise e 

to\ iueneta mos termo da Reolnçào XX\\\ 

t iI (( )MPLI lO l)) l k\lfl( t[ 

()ricriiações: 

Itepetir os campos do item 2 para cada período de licença para capacitação. 

.111 atar documentação, assinar eletronicamente e Cli ea miliar con tbrnie trãni i te descrito na Resolução X XXX X. 

\ssinalar as declaraçOes pertinenies no item 4. 

1 c;im relreiuc. 



Iequerin1enI4) (II Afastamenio Pa'a ):4I'tiCipaÇiO efl prt'aina de pós-graduaçi() ',IF/C() sC/?.1/ ou pós- 

(14)UI4JIIíHCH 144 

\o senhor 

Nome ('omplelo d ( liel'c lmediaR 

Careo 

Setor 

('idade \í( 

- Dados do ers idor 

Nome: 

('arco: 

Reime de tr:rhalh: 

Matricula Sbpe: 

Lotaçio: 

2 - II1torI11açõeS sobre o afastamento 

Programa de Pós-G raduaçio: 

Nícl: 

local de re:dl/ac:io (cidade, país): 

Pci iodo: 

()iianlo ao' custos: 

requer o afastamento com o recebimento dos encunentos e aniagens (õnus iii lado). 

requer o :ildsiameiito sem o ecebinieiilo dc quaquer alores (ein dnus). 

requer o alaslaiucnlo com o recehimmmcmilo do cmicimUeilto e \ mii: cmm e com ómmu para a mmm1iluo 



3 -. l)ecla i•a& 

l):ekuo d. cr cudro dc e o do de ioccsso \diniuslra(i\ o i)sciplinar. 

Declaro ser membro de comissão de l'roccsso Administrativo Disciplinar, de forma que junto ao pedido 

dcciarac5o de que meu ataslaniento no preTudicara o andamento dos trabalhos emitida pelo... 

I)cclwo udo i cpuuidcr a Processo Admiuiistratis o l)iscipliiou. 

ao edH declaração de que meu afastamento não prejudicará o andamento dos trabalhos emitida pelo 

esd1cHtc da iksdo dc Puucco :\dliu!I kiuiio 1) eiplin.ui o" 

4 - Justilicaliva 1 iito ao inte:essc da dministração Ptiuiiea 

acec 

\presento a Vossa Senhoria pedido de aldstamento na lornia acima desenia, e SOl eito anúlise e prov idencias nos 

ucrn da Reolucao  

N()Ni (\lPl.i !Ui)()lR\ll)OV 

Urieniações: 

Juntar docuioeniaçio. assinar eletronicarnenir e encaituinliar eiiilurruie tramite demriio na Resoluiçan X\X\\. 

\ssinalar as declarações pertinentes no iteni 4. 

Na laeai Jarro a.. ,uaie,ii a raiuup, tra:!a 



NFX() ( 

TER\I() DE (OsIPRO\'IJSS() E RFl()S&BlLI1)AI) 

Pelo presente 1 ermo de Compromisso e Responsabilidade, 1 me Complel'ol, SI APE n' ISIAPE I, 

ocupante do cargo efetivo de ICargol do quadro da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri, assume, expressa e livremente, os seguintes compromiss e respollsab4l dades perante esta 

Universidade, em razão do seu afastamento com a finalidade de Iesl)ciIica: tjn llida(le, ill(liCafl(lu 

natureza do curso, tema, instituição e tempo de duraçãoj: 

Não celebrar contrato de trabalho ou de prestação de ser' iços L'oll. terceiros, di: nLn ILIII1,1 especle e para 

qualquer fim, durante o período de afastamento. 

Não mudar de área de qualificação, de curso ou instituçào sem a previa e evpres;a concordância por 

escrito da Universidade, sob pena de imediato cancelamento do afastamento e sem prejuízo de outras 

penal idades cabí eis. especialmente as pre isias neste Teimo e na leislaçào p Hr e 1te. 

1 ncaininhar 3 unidade administrati\ a. no caso de tenieo-adminisrativo. ou ao Dartamcnio OU orào 

equivalente, no caso de docente, o relatório semestral de soas âtP,1dades o to ao cLirso, no prato 

máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre 1ei\ o. 

Comprovar a participação efetiva na ação que gerou seu afas:amento, no prato de at trinta dias 

da data de retorno às atividades. 

Reassumir as atividades de seu cargo na Universidade imediatameite após o ténoinm do aliistaniento, ou 

no prazo fixado na com unicação de cancelamento do alastamento, se for o caso. 

Não pedir licença do serviço, demissão do cargo ou transt'rr cia rli'a ou ia ii slituiçào durante o 

período de afastamento, ou após o seu retorno à Universidade, antes de deea:Tido prazo igual ao da 

duração total do afastamento, inclusive prorrogações. 

Permanecer, obrigatoriamente, a UVM, por tepo Igu o do U i nel n idas as 

pi'ori'ogações, sob pena de indenização de todas as despesas. 

. Indenizar a Universidade nas hipóteses de cancelamento do alástaniento por in 
1 
 1 I11111cia ao disposto no 

item 2 e de demissão voluntária ou de abandono do cargo, durinte ou após o término do prazo de 

alastamento, enquanto iiào ti\ er cumprido o prato fi\ado Resol us ão .... de ... cc .. de 

9. A indenitação abraneera todos os gastos da L ni crsic ode pari1 crtcio do aàisiamenio, 

eompreeididos os vencimentos ou salários e todas as aniagens pclmrias aiiiida. 



O. Uhser\ ar 1oria a detenui naccs da Rcso uJu de de de 

\ssiin. para osiI IIS de Direito, Ossina o scr\ dor o presente 1 ermo, comprometendo-se a cumprir 

rigorosarnente as condições estipuladas, sob as penas e responsabilidades legais e contratuais assumidas, por 

Si, seus herdeiros e, ou sucessores, aceitando, ainda, como competente para conhecimento e solução das 

questões dele derivadas o Foro da Subseção Judiciária da .Justiça Federal na cidade de Sete Lauoas (MG), 

caiu rciiiiiic a quakjuci outro, por mas pr\ jDaadaque lor. 

N( )M[ (1)\IPLIl() E)() oRVIl)OR 

\'inai CICt! fliCLUl flL. SI)) (IIçacs 110 te\to. 


